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Sumário  

As Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas estão sujeitas à obrigação legal 
de prestação de contas, competindo ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre as 
mesmas. 

O presente documento consubstancia o parecer do Tribunal de Contas sobre a conta 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano 
económico de 2021. 

Síntese das principais conclusões  

• A conta foi prestada através da plataforma eletrónica disponível no sítio do 
Tribunal de Contas na Internet, no prazo legalmente previsto, e organizada de 
acordo com as instruções para a prestação de contas. 

• A contabilidade da Assembleia Legislativa foi elaborada tendo como referencial 
o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 
(SNC-AP). 

• O orçamento para 2021, no montante total de 12,6 milhões de euros, foi 
tempestivamente aprovado. No decurso do ano, foi aprovado um orçamento 
suplementar, a fim de incorporar na receita o saldo da gerência anterior, no 
montante de 618,4 mil euros. 

• A receita arrecadada ascendeu a 13,3 milhões de euros, com uma taxa de 
execução de 100%. 

• Os compromissos assumidos ascenderam a 13 milhões de euros, dos quais 
12,8 milhões de euros constituíram despesa paga líquida, 10,2 mil euros 
corresponderam a compromissos a transitar e 204,9 mil euros a obrigações 
por pagar. 

• A despesa com a atividade parlamentar ascendeu a 8,2 milhões de euros e a 
despesa com o funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa a 
4,6 milhões de euros, representando, respetivamente, 63,9% e 36,1% do total 
da despesa paga. 

• O balanço, à data de 31 de dezembro, ascendia a 4,7 milhões de euros. O ativo 
era composto, sobretudo, por ativos fixos tangíveis, no montante de 
4,2 milhões de euros, dos quais cerca de 3,4 milhões de euros respeitam aos 
edifícios utilizados pela Assembleia Legislativa. 

• As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, principal 
fonte de financiamento da Assembleia Legislativa, foram suficientes para 
cobrir os gastos do ano, tendo ainda acomodado as depreciações e 
amortizações, permitindo à entidade encerrar o ano de 2021 com um resultado 
líquido positivo de 284,5 mil euros. 
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• A gerência abriu com um saldo de 618,5 mil euros, confirmado na conta de 
2020, e encerrou com um saldo de 464,1 mil euros, certificado através dos 
documentos comprovativos dos movimentos constantes das reconciliações 
bancárias. 

• As demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia Legislativa foram 
objeto de Certificação Legal de Contas, na qual foi emitida uma opinião 
favorável, sem reservas e sem ênfases.  
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Capítulo I 
Introdução 

1. Fundamento 

1 A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, adiante também 
designada apenas por Assembleia Legislativa, encontra-se sujeita à elaboração e 
prestação de contas, nos termos do disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea d), da Lei de 
Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

2 Compete ao Tribunal de Contas, de acordo com o previsto no artigo 5.º, n.º 1, 
alínea b), segunda parte, da LOPTC, dar parecer sobre a referida conta, que é 
aprovado pelo coletivo especial previsto no artigo 42.º, n.º 1, da mesma lei, 
constituído pelo Presidente do Tribunal de Contas e pelos Juízes Conselheiros das 
Secções Regionais dos Açores e da Madeira. 

3 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 
para o ano de 2022  prevê a elaboração do parecer sobre a conta da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores relativa ao exercício de 2021. 

4 A ação enquadra-se no plano trienal do Tribunal de Contas para 2020-2022, no eixo 
prioritário 3.4 – Realizar as ações de carácter obrigatório e recorrente, no âmbito do 
objetivo estratégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos 
respondam pela sua gestão. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A ação incide sobre as demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia 
Legislativa, envolvendo, em particular, a apreciação dos seguintes documentos: 

• Balanço, com um total de 4 701 052,24 euros, sendo 3 401 639,38 euros 
referentes ao património líquido, que inclui resultados transitados negativos 
de 1 707 364,56 euros ; 

• Demonstração dos resultados por natureza, com um total de rendimentos e 
de gastos de 12 664 852,69 euros e de 12 380 338,71 euros, respetivamente ; 

 

 Aprovado pela Resolução n.º 8/2021-PG, em sessão de 10 de dezembro, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 248, de 24 de dezembro, e no Jornal Oficial, II Série, n.º 245, de 14 de dezembro. 

 Cf. Anexo I. 

 Cf. Anexo II. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/2s/2021/12/248000000/0015500155.pdf
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• Mapas de execução orçamental, com um total de receita cobrada líquida de 
13 268 770,40 euros e de despesa paga líquida de reposições de 
12 804 637,51 euros ; 

• Anexos às demonstrações financeiras e orçamentais . 

6 De acordo com o respetivo plano global , a ação teve por objetivos: 

• Avaliar o processo de prestação de contas e a respetiva conformidade com 
as normas contabilísticas e as instruções para a prestação de contas das 
entidades sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do 
Tribunal de Contas ; 

• Analisar os procedimentos relacionados com a elaboração e a aprovação do 
orçamento para o ano de 2021, tendo por referência as normas legais 
aplicáveis àquele exercício económico; 

• Apreciar a execução orçamental e a situação económica e financeira da 
entidade; 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de 
abertura e de encerramento ; 

• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira, 
orçamental e patrimonial. 

7 As técnicas de análise incluem o exame e a interpretação documental, a confirmação 
e o recálculo. Não foram conferidos os documentos de suporte aos registos 
contabilísticos constantes dos documentos de prestação de contas da entidade . 

8 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice IV 
(Índice do dossiê corrente). O número de cada documento corresponde ao nome do 
ficheiro eletrónico que o contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo 
do Parecer identifica-se apenas o respetivo número. 

 

 Cf. demonstração de execução orçamental da receita e demonstração de execução orçamental da despesa 
(doc.os 02.21 e 02.22, respetivamente). A demonstração de desempenho orçamental encontra-se reproduzida 
nos Anexos III e IV. 

 Doc.os 02.05 e 02.23, respetivamente. 

 Doc. 01.01.  

 Instrução n.º 1/2019-PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2019. 

 Cf. n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC. 

 Com exceção dos relativos aos registos dos rendimentos/receitas provenientes das transferências do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores, que foram confirmados através de certidão emitida pela Secretaria 
Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública (doc. 05.02) e do saldo em Caixa e depósitos a 
31 de dezembro de 2021, que foi confirmado através de certidão de saldos, reportada a essa data, e de extratos 
bancários emitidos pela Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, Caixa Económica 
Bancária, S.A., relativos aos movimentos em trânsito a 31 de dezembro (doc.os 02.41, 05.03 e 05.08). 

https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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3. Condicionantes e limitações 

9 Não ocorreram situações condicionantes do normal desenvolvimento da ação, 
sendo de destacar a colaboração prestada pela entidade, que promoveu prontamente 
o envio dos elementos documentais solicitados e prestou os esclarecimentos 
considerados necessários. 

4. Contraditório 

10 O anteprojeto deste Parecer foi remetido à entidade, para efeitos de contraditório, 
nos termos do disposto no artigo 13.º da LOPTC . 

11 A Secretaria-Geral da Assembleia Legislativa respondeu que «do nosso ponto de 
vista, nada existe a contraditar» . 

12 De acordo com o previsto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta 
foi integralmente transcrita no Anexo V ao presente relatório. 

5. Caracterização da entidade 

5.1. Natureza, composição, competências e funcionamento 

13 A Assembleia Legislativa é um órgão de governo próprio da Região Autónoma dos 
Açores, com sede na cidade da Horta, ilha do Faial, e delegações nas restantes ilhas 
dos Açores . 

14 Constitui o órgão representativo da Região, sendo composta por 57 deputados 
eleitos por sufrágio universal, direto e secreto, de harmonia com o princípio da 
representação proporcional, para um mandato de quatro anos . 

15 Tem poderes legislativos, regulamentares e referendários, bem como de fiscalização 
da ação governativa regional . Cabe-lhe, entre o mais, aprovar o seu regimento . 

16 Os deputados eleitos por cada partido ou coligação de partidos podem constituir-se 
em grupo parlamentar e o deputado que seja o único representante de um partido 
ou coligação pode constituir-se como representação parlamentar . 

 

 Doc.os 07.01.01 e 07.01.02. 

 Doc. 07.02.01. 

 Artigo 231.º, n.º 1, da Constituição, e artigos 5.º e 25.º, n.º 2, do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores (EPARAA). 

 Artigos 25.º e 26.º do EPARAA, artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, e Mapa Oficial n.º 3/2020, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 168, de 28 de agosto. 

 Artigo 232.º, n.os 1 e 2, da Constituição, e artigos 25.º, n.º 1, e 34.º a 43.º, do EPARAA. 

 Artigo 232.º, n.º 3, da Constituição, e artigo 42.º, n.º 3, do EPARAA. 

 Artigo 75.º do EPARAA e artigos 13.º e 14.º do Regimento da Assembleia Legislativa. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/39-1980-470204
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/39-1980-470204
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/267-1980-470458
https://dre.pt/dre/detalhe/mapa-oficial/3-2020-141377983
https://www.alra.pt/docs/alraregim_n.pdf
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17 Os grupos parlamentares, as representações parlamentares e os deputados 
independentes têm direito a dispor de lugares de trabalho na sede e nas delegações 
da Assembleia Legislativa, bem como a utilizar os serviços prestados pelo pessoal 
técnico e administrativo da Assembleia Legislativa . 

18 Os grupos e representações parlamentares dispõem de gabinetes da sua livre 
escolha e nomeação . 

5.2. Órgãos e serviços 

19 A Assembleia Legislativa tem órgãos de administração e serviços . Os órgãos de 
administração são o Presidente da Assembleia Legislativa, a Mesa e o Conselho 
Administrativo . 

20 O Presidente da Assembleia Legislativa superintende na administração dos serviços 
competindo-lhe, para o efeito, praticar os atos que a legislação atribui aos membros 
do Governo Regional . 

21 Ao Conselho Administrativo, composto pelo secretário-geral, pelo dirigente 
responsável pela área financeira dos serviços da Assembleia Legislativa e por um 
elemento designado pelo Presidente da Assembleia Legislativa, ouvida a Mesa , 
compete, designadamente, assegurar a gestão orçamental e financeira, elaborar as 
antepropostas de orçamento, do relatório e da conta de gerência, controlar a 
execução orçamental e praticar atos de administração relativos ao património da 
Assembleia Legislativa . 

22 Cabe à Mesa, entre o mais, «aprovar a proposta de orçamento da Assembleia 
Legislativa, a submeter a Plenário», «aprovar o relatório e a conta de gerência da 
Assembleia Legislativa, a submeter a Plenário», acompanhar a gestão orçamental, 
financeira e patrimonial, dar parecer sobre a nomeação e exoneração do 
secretário-geral e, em geral, coadjuvar o Presidente da Assembleia Legislativa no 
exercício das suas funções . 

 

 Artigo 75.º, n.º 5, do EPARAA, e artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A, de 30 de novembro, 
que aprovou a orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, revogando o 
Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2021 
(doravante, orgânica). 

 Artigo 75.º, n.º 5, do EPARAA, e artigo 33.º da orgânica. 

A nova orgânica passou a contemplar, para além da organização e da estruturação dos serviços e dos 
instrumentos de gestão administrativa e financeira, o estatuto do respetivo pessoal, do pessoal do gabinete do 
Presidente da Assembleia Legislativa e dos grupos e representações parlamentares (cf. artigos 25.º a 29.º).

Artigo 6.º da orgânica. 

Artigo 7.º, n.os 2 e 3, da orgânica. 

Artigo 13.º da orgânica. 

Artigo 14.º da orgânica. 

Artigo 11.º da orgânica. 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/39-1980-470204
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/36-2021-175129349
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/54-2006-552289
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23 Os serviços da Assembleia Legislativa prestam apoio técnico, administrativo e de 
segurança aos órgãos de administração e aos deputados . 

24 A Assembleia Legislativa compreende as unidades orgânicas necessárias e 
adequadas ao seu funcionamento, competindo ao secretário-geral a sua criação e 
extinção, bem como a definição das respetivas competências e estrutura, obtido o 
parecer favorável do Conselho Administrativo . Até 30 de novembro de 2021, os 
serviços da Assembleia Legislativa integravam um Gabinete de Relações Externas, 
Protocolo e Comunicação Social e uma Secretaria-Geral . 

25 De acordo com a atual orgânica, a estrutura da Secretaria-Geral é definida por 
decreto legislativo regional .  

26 Até 30 de novembro de 2021, a Secretaria-Geral compreendia cinco sectores 
(financeiro, arquivo e expediente, recursos humanos e serviços gerais, atividade 
parlamentar e tecnologias e sistemas de informação e inovação), um gabinete de 
assessoria técnica e uma biblioteca e centro de documentação . 

5.3. Recursos humanos 

27 Em 31 de dezembro de 2021, a Assembleia Legislativa tinha 136 trabalhadores, dos 
quais 61 estavam afetos aos gabinetes do Presidente e dos grupos e representações 
parlamentares e ao deputado independente, e 75 aos seus serviços  

5.4. Regime jurídico e financeiro 

28 A Assembleia Legislativa tem um regime financeiro privativo, sendo dotada de 
personalidade jurídica e de autonomia administrativa e financeira .  

29 As receitas da Assembleia Legislativa são constituídas pelas dotações inscritas no 
orçamento da Região Autónoma dos Açores, pelos saldos de anos findos, pelo 
produto de edições e publicações, pelos direitos de autor e pelas demais receitas que 
lhe sejam atribuídas por lei, resolução da Assembleia Legislativa, contrato, sucessão 
ou doação . 

 

Artigo 19.º da orgânica. 

Artigo 20.º da orgânica. 

 Artigo 22.º do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, e artigos 50.º e 51.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 36/2021/A, de 30 de novembro. 

Artigo 23.º da orgânica. A estrutura orgânica da Secretaria-Geral foi, entretanto, aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 8/2022/A, de 11 de abril. 

 Artigo 27.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, e artigos 50.º e 51.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A, de 30 de novembro. 

 Cf. relatório anual e contas de 2021 (doc. 02.44, pp. 5, 35 e 37). 

 Artigo 1.º, n.º 2, da orgânica. 

 Artigo 38.º da orgânica. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/54-2006-552289
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/36-2021-175129349
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/36-2021-175129349
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2022-181886181
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2022-181886181
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30 As despesas incluem o apoio à atividade parlamentar (que inclui as subvenções 
mensais, o apoio logístico e os encargos com os gabinetes e com as jornadas 
parlamentares), as remunerações certas e permanentes, os encargos sociais e as 
deslocações do pessoal dos grupos e das representações parlamentares. 
Compreendem, também, as despesas com o pessoal e com a aquisição de bens e 
serviços correntes e de capital necessárias ao normal funcionamento da Assembleia 
Legislativa . 

6. Identificação dos responsáveis 

31 Os responsáveis pela execução financeira e orçamental no período de relato são os 
membros do Conselho Administrativo, indicados no quadro seguinte. 

Quadro 1 – Síntese da relação nominal dos responsáveis 

32 O SNC-AP prevê que uma entidade que relata pode distinguir entre quem é 
responsável pela elaboração, pela apresentação e divulgação e pela aprovação das 
demonstrações financeiras , podendo também distinguir entre quem é responsável 
pela elaboração e pela aprovação ou apresentação das demonstrações 
orçamentais . 

33 A entidade declarou como responsáveis: 

Quadro 2 – Responsáveis pela elaboração, apresentação, divulgação e aprovação 
das demonstrações financeiras e orçamentais 

 

 Artigos 30.º a 35.º da orgânica. 

 Cf. ponto 5, § 12, da NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras e modelo 3.1 – Responsáveis 
pelas demonstrações financeiras – SNCAP da Instrução n.º 1/2019-PG. 

 Cf. ponto 10, § 44, da NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental e modelo 4 – Responsáveis pelas 
demonstrações orçamentais – SNCAP da Instrução n.º 1/2019-PG. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/54-2006-552289
https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
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34 A conta da Assembleia Legislativa é aprovada pelo Plenário , após a emissão do 
parecer do Tribunal de Contas a que alude o artigo 5.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC. 

35 Em 18 de abril de 2022, a Mesa «deliberou aprovar, por unanimidade, a Conta de 
Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores referente ao ano 
de 2021, bem como proceder ao seu envio, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º da 
Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, com a redação que lhe conferiu a Lei n.º 62/2008, 
de 31 de outubro, à Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas» . 

  

 

 Artigo 46.º, n.º 2, da orgânica. 

 Cf. certidão da ata n.º 4/2022/XII, de 18-04-2022 (doc. 02.37). 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/79-1998-216516
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/62-2008-439101
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/54-2006-552289
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Capítulo II 
Observações 

7. Referencial contabilístico e prestação de contas 

36 O referencial contabilístico adotado pela Assembleia Legislativa foi o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) . 

37 A conta de 2021 foi prestada em 29 de abril de 2022 , por via eletrónica, através da 
plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, tendo sido 
observado o prazo legalmente fixado para o efeito . 

38 A conta foi organizada de acordo com a Instrução n.º 1/2019-PG, integrando os 
documentos mencionados nos Anexos A.1 – SNC-AP – Regime integral e 
A4 – SNC-AP – Documentos genéricos, com exceção dos relatórios periódicos de 
relato à gestão .  

39 De acordo com os esclarecimentos prestados, não foram elaborados aqueles 
documentos. No entanto, a entidade manifestou a intenção de, no futuro, «logo que 
nos seja operacionalmente possível, passaremos a fazê-los» . 

40 No que respeita às divulgações previstas na NCP 27 – Contabilidade de Gestão, a 
Assembleia Legislativa apresentou, em anexo ao Relatório e Contas, o mapa de 
resultados por centros de custo e o mapa de despesa da atividade parlamentar . 

41 Os valores inscritos nos documentos de prestação de contas não apresentam 
divergências entre si, tanto no âmbito da contabilidade financeira como no da 
contabilidade orçamental . 

  

 

 De acordo com o previsto no artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, alterado pelo 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e pelo artigo 164.º do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio. 

 Processo n.º 181/2021. 

 Nos termos do n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC, «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano 
seguinte àquele a que respeitam». 

 Cf. ponto 6, § 33, da NCP 27 – Contabilidade de Gestão. 

 Cf. doc. 05.01. 

 Anexos 22 e 23 do relatório de gestão (doc. 02.44). Em sede de esclarecimentos, a propósito da aplicação da 
NCP 27 – Contabilidade de Gestão, a Assembleia Legislativa remeteu o «Balancete Analítico Classe 9», que 
suportou a elaboração do Anexo 22 – Resultados por centros de custos (doc. 05.04). 

 Cf. doc. 04.02. 

https://temp.dre.pt/application/file/a/70262678
https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/85-2016-105583346
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/33-2018-115312061
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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8. Demonstrações orçamentais e financeiras 

8.1. Orçamento 

42 O orçamento da Assembleia Legislativa para o ano de 2021, no montante de 
12,6 milhões de euros, foi aprovado em 24 de fevereiro de 2021, pela Resolução da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 11/2021/A, de 8 de 
março , dentro do prazo estabelecido na segunda parte do n.º 2 do artigo 40.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, então aplicável . 

43 Em 16 de julho de 2021, foi aprovado um orçamento suplementar, através da 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 50/2021/A, 
de 19 de agosto .  

44 A alteração efetuada visou incorporar, na receita, o saldo da gerência anterior , no 
montante de 618,4 mil euros, fixando o valor do orçamento corrigido em 13,3 milhões 
de euros. Do lado da despesa, a alteração orçamental permitiu o aumento das 
dotações para as despesas com o pessoal, em 196,9 mil euros, para a aquisição de 
bens e serviços, em 306,5 mil euros, e para a aquisição de bens de capital, em 
115 mil euros. 

45 O Conselho Administrativo da Assembleia Legislativa aprovou outras 15 alterações 
ao orçamento da despesa, para reajustamentos pontuais, sem influenciar o seu total. 

8.2. Execução orçamental da receita 

46 A receita arrecadada em 2021 ascendeu a 13,3 milhões de euros, com uma taxa de 
execução de 100%, como se evidencia no Quadro 3, infra. 

47 As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, no montante de 
12,6 milhões de euros , constituíram a principal fonte de receita, representando 
95,3% do total. 

 

 

 Publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 46, de 8 de março de 2021. 

 Que prevê que, no último ano da legislatura, como foi o caso, o orçamento «(…) é aprovado até 15 dias antes 
da apresentação à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, da proposta de decreto legislativo 
regional de Orçamento da Região Autónoma dos Açores». 

 Publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 161, de 19 de agosto de 2021, retificada e republicada pela 
Declaração de Retificação n.º 12/2021/A, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 165, de 25 de agosto de 
2021. 

 De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de 
agosto, então aplicável, «[o]s saldos positivos apurados no fim de cada ano económico constituem receita a 
considerar no primeiro orçamento suplementar». 

 Contabilizados em transferências correntes (12 542 800,00 euros) e em transferências de capital 
(103 900,00 euros). 

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/11-2021-158991610
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/11-2021-158991610
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/54-2006-552289
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-legislativa-regiao-autonoma-acores/50-2021-169832474
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/12-2021-170175416
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48 Comparando com 2020, verificou-se um aumento da receita, na ordem dos 
641,2 mil euros (5,1%), devido, sobretudo, ao acréscimo das transferências do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores destinadas ao funcionamento da 
Assembleia Legislativa. 

Quadro 3 – Execução orçamental da receita 

 

8.3. Execução orçamental da despesa 

49 Os compromissos assumidos pela Assembleia Legislativa ascenderam a 13 milhões 

de euros, dos quais 12,8 milhões de euros constituem despesa paga líquida, 
10,2 mil euros correspondem a compromissos a transitar e 204,9 mil euros a 
obrigações por pagar (retenções sobre os vencimentos de dezembro, pagas em 
janeiro). 

Quadro 4 – Execução orçamental da despesa 
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50 A despesa paga líquida é composta, sobretudo, por despesas com o pessoal, no 
montante de 7,9 milhões de euros, transferências correntes, no montante de 
2,2 milhões de euros e aquisição de bens e serviços, no montante de 1,5 milhões de 
euros, representando, no seu conjunto, 91,4% do total. 

51 Os juros e outros encargos, no montante de 18,2 mil euros, englobam as «comissões 
bancárias de gestão e manutenção das contas de depósitos à ordem da ALRAA 
existentes no Banco Santander Totta e na Caixa Económica da Misericórdia de Angra 
do Heroísmo, e [os] juros da dívida à Caixa Geral de Aposentações, relativa ao 
pagamento de retroativos das subvenções mensais vitalícias» . 

52 A despesa paga líquida aumentou 6,6% (795,5 mil euros), face ao ano anterior. 
Esta variação resultou, sobretudo, dos acréscimos verificados nas despesas com o 
pessoal (475 mil euros), nas transferências correntes (309 mil euros) e na aquisição 
de bens e serviços correntes (58 mil euros), como se evidencia no quadro infra. 

Quadro 5 – Despesa paga líquida – Variação 

8.4. Despesa com a atividade parlamentar 

53 A despesa com a atividade parlamentar ascendeu a cerca de 8,2 milhões, 
representando 63,9% do total da despesa da Assembleia Legislativa no exercício, 
sendo que : 

• 4,4 milhões de euros, respeitam a despesas com o pessoal dos grupos e das 
representações parlamentares e do pessoal afeto aos respetivos gabinetes / ; 

 

 Cf. Relatório anual do órgão de gestão (doc. 02.44, p. 11). 

 Idem, pp. 54 e 55. 

 Inclui remunerações certas e permanentes, abonos variáveis ou eventuais e despesas com a Segurança Social. 

 Para detalhe, cf. Apêndice I. 
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• 2,2 milhões de euros reportam-se a transferências correntes destinadas ao 
pagamento das subvenções vitalícias e de sobrevivência de ex-titulares de 
cargos políticos, das subvenções de sobrevivência e dos retroativos das 
subvenções mensais vitalícias, no montante de 604 mil euros, na sequência 
do Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 3/2016 ; 

• 903,3 mil euros respeitam às subvenções atribuídas aos grupos e 
representações parlamentares ; 

• 615,5 mil euros correspondem a despesas com a aquisição de bens e serviços, 
dos quais, 522,5 mil euros respeitam a deslocações e estadas, 75,2 mil euros a 
comunicações e 17,9 mil euros a aquisição de material de escritório. 

Quadro 6 – Despesa com a atividade parlamentar e com o 
funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa 

 
 

54 A despesa com o funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa ascendeu a 
4,6 milhões de euros, equivalendo a 36,1% do total da despesa paga no ano. 
As despesas com o pessoal, no montante de 3,5 milhões de euros, e as despesas 
com a aquisição de bens e serviços , no valor de 911,5 mil euros, representam 96,4% 
do total das despesas de funcionamento. 

 

 Publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 22, de 2 de fevereiro de 2016. 

 De acordo com o previsto no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de setembro, na 
redação pelo artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2009/A, de 6 de março, aplicável até 30 de 
novembro de 2021, e no artigo 31.º da nova orgânica, aplicável após aquela data. 

 Para detalhe, cf. Apêndice II. 

https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/3-2016-73399497
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/54-2006-552289
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/3-2009-604800
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/36-2021-175129349
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8.5. Balanço 

55 À data de 31 de dezembro de 2021, o balanço ascendia a 4,7 milhões de euros.  

Quadro 7 – Síntese do balanço 

    

    

    

    

    

    

 

56 O ativo era composto, sobretudo, por ativos fixos tangíveis, no montante de 
4,2 milhões de euros, dos quais cerca de 3,4 milhões de euros respeitam aos edifícios 
da Assembleia Legislativa (residência oficial, sede e delegações nas ilhas de Santa 
Maria, São Miguel, Pico, Flores e Corvo ). 

57 O património líquido e o passivo totalizam, respetivamente, 3,4 milhões de euros e 
1,3 milhões de euros. No passivo, assumem particular relevância as outras contas a 
pagar, no montante de 1,1 milhões de euros, relativos aos acréscimos de gastos 
respeitantes a férias e subsídio de férias e a fornecimentos e serviços externos de 
2021, a liquidar em 2022. 

 

 De acordo com as divulgações constantes do Anexo às Demonstrações Financeiras «os imóveis que estão a 
ser utilizados pela ALRAA são propriedade da Região Autónoma dos Açores, à exceção das instalações das 
Delegações da ALRAA na ilha Graciosa, em que há cedência da Junta de Freguesia de Santa Cruz da Graciosa, 
bem como à exceção das instalações da Delegação da ALRAA na ilha de S. Jorge e das instalações da Delegação 
da ALRAA na ilha Terceira afetas ao grupo Parlamentar CDS/PP, em que há contratos de arrendamento». É 
ainda referido que «o processo administrativo de cedência de imóveis da Região Autónoma dos Açores para 
uso da ALRAA, que reúne num documento único a titularidade desta cedência, encontra-se concluído, 
aguardando apenas a aprovação e publicação da respetiva resolução do Conselho do Governo» (doc. 02.05). 
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8.6. Demonstração dos resultados por natureza 

58 As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, principal fonte de 
financiamento da Assembleia Legislativa, foram suficientes para cobrir os gastos 
efetuados no ano, tendo ainda acomodado os relativos a depreciações e 
amortizações, permitindo à entidade encerrar o exercício de 2021 com um resultado 
líquido positivo de 284,5 mil euros. 

Quadro 8 – Síntese da demonstração dos resultados por natureza 

 

8.7. Acontecimentos após a data de relato 

59 Não foram reportados quaisquer eventos subsequentes com impacto significativo 
nas demonstrações financeiras . 

8.8. Certificação legal de contas 

60 As demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia Legislativa foram 
certificadas pela empresa R. Cordeiro & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais 
de Contas, L.da, que emitiu uma opinião favorável, sem reservas e sem ênfases . 

61 Quanto ao Relatório de Gestão, declara-se que este «(…) foi preparado de acordo 
com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele constante é 
coerente com as demonstrações financeiras auditadas e demonstrações 
orçamentais, não tendo sido identificadas incorreções materiais» . 

 

 Cf. Anexo às demonstrações financeiras (doc. 02.05, p. 9). 

 Doc. 02.28. 

 Idem. 
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9. Demonstração numérica 

62 A demonstração numérica das operações que integram o débito e o crédito da 
gerência de 2021, com evidência dos saldos de abertura e de encerramento , consta 
do Quadro 9, infra. 

Quadro 9 – Demonstração numérica 

 

   

   

 

  

   

  

 

 

    
     

63 A gerência abriu com um saldo de 618,5 mil euros, confirmado na conta de 2020, 
objeto do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores relativa ao ano económico de 2020, e encerrou com um saldo de 
464,1 mil euros, certificado através dos extratos bancários com evidência dos 
movimentos indicados nos mapas de reconciliações bancárias e síntese das 
reconciliações bancárias . 

 

 Cf. n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC, aplicável por remissão da alínea c) do n.º 3 do artigo 54.º da mesma lei. 

 Doc.os 02.42 e 02.43, respetivamente. Para efeito de certificação do saldo para a gerência seguinte, teve-se em 
conta os extratos bancários emitidos pela Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, Caixa 
Económica Bancária, S.A., com evidência da saída dos pagamentos efetuados por cheque bancário (doc. 05.03), 
bem como o extrato bancário emitido em setembro de 2022, com evidência do depósito do montante de 
19,99 euros (doc. 05.07). De acordo com os esclarecimentos prestados, o valor em causa «refere-se à retenção 
na fonte do IRS referente à fatura n.º 821, no valor de 256,45€, emitida em 01/06/2021, pelo fornecedor José 
Henrique Nunes (…); Esta fatura bem como a retenção do IRS, foram objeto de processamento e anulação no 
mês de julho, por existirem, na altura, dúvidas relacionadas com a alteração da forma jurídica do fornecedor; 
Contudo, tinha sido emitida a guia relativa à retenção na fonte do IRS, no valor de 19,99€, que foi indevidamente 
paga no dia 20/07/2021, processo este que é feito manualmente fora do sistema contabilístico; Depois de 
esclarecida a situação jurídica do fornecedor, concluiu-se que a fatura estava em condições de ser processada, 
pelo que se deu seguimento ao assunto, tendo-se efetuado o respetivo pagamento ao fornecedor no dia 
29/10/2021 e o correto pagamento da retenção na fonte do IRS no dia 10/12/2021; Considerando que o 
pagamento indevido feito às Finanças não é recuperável, dado que esta entidade não devolve pagamentos desta 
natureza, e tendo ainda em conta que esta situação resultou de uma falha no âmbito da tesouraria, havendo 
abono para falhas para este efeito, foi reposto o valor de 19,99€, por transferência bancária, pela responsável 
pela tesouraria da ALRAA, em 08/09/2022, conforme documentos em anexo» (cf. doc.os 05.06 a 05.08). 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-calra/Documents/2020/sratc-calr-2020.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-calra/Documents/2020/sratc-calr-2020.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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10. Princípio da transparência 

64 Os documentos previsionais e de prestação de contas estão publicitados no sítio da 
Assembleia Legislativa na Internet, em cumprimento do disposto no artigo 10.º,  
n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto . 

65 Foram também publicitadas as declarações de compromissos plurianuais e de 
inexistência de pagamentos e de recebimentos em atraso, reportadas a 31 de 
dezembro de 2021, conforme previsto no artigo 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso). 

  

 

 Alterada pelo artigo 65.º da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, pelo artigo 2.º da Lei n.º 33/2020, de 12 de agosto, 
e pelo artigo 7.º da Lei n.º 68/2021, de 26 de agosto. 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/26-2016-75177807
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/8-2012-542996
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/33-2020-140087203
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/68-2021-170221042


 

19 

Capítulo III 
Conclusões 

11. Principais conclusões 

67 Apresentam-se as principais conclusões a que se chegou no âmbito desta ação, que 
incidiu sobre as demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, relativas ao exercício de 2021. 

Ponto 
do 

Parecer 
Conclusões  

7. 

 

A conta foi prestada através da plataforma eletrónica disponível no sítio do 
Tribunal de Contas na Internet, no prazo legalmente previsto (§ 37). 

A contabilidade da Assembleia Legislativa foi elaborada tendo como 
referencial o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas – SNC-AP (§ 36). 

A conta foi organizada de acordo com a Instrução n.º 1/2019-PG, não tendo, 
contudo, integrado os relatórios periódicos de relato à gestão (§ 38). 

Os valores inscritos nos documentos de prestação de contas não apresentam 
divergências entre si, tanto no âmbito da contabilidade financeira como no da 
contabilidade orçamental (§ 41). 

8.1. 

O orçamento, no montante de 12,6 milhões de euros, foi tempestivamente 
aprovado (§ 42). 

No decurso do ano de 2021, foi aprovado um orçamento suplementar, a fim 
de incorporar, na receita, o saldo da gerência anterior, no montante de 
618,4 mil euros (§§ 43 e 44). 

8.2. 

A receita arrecadada ascendeu a 13,3 milhões de euros, com uma taxa de 
execução de 100% (§ 46). 

As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, no 
montante de 12,6 milhões de euros, representam 95,3% do total (§ 47). 

8.3. 

Os compromissos assumidos ascenderam a 13 milhões de euros, dos quais 
12,8 milhões de euros constituíram despesa paga líquida, 10,2 mil euros 
correspondem a compromissos a transitar e 204,9 mil euros a obrigações por 
pagar (§ 49). 

A despesa paga líquida é composta, sobretudo, por despesas com o pessoal, 
no montante de 7,9 milhões de euros, transferências correntes, no montante 
de 2,2 milhões de euros e aquisição de bens e serviços, no montante de 
1,5 milhões de euros, representando, no seu conjunto, 91,4% do total (§ 50). 

https://temp.dre.pt/application/file/a/70262678
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Ponto 
do 

Parecer 
Conclusões  

8.4. 

A despesa com a atividade parlamentar ascendeu a 8,2 milhões de euros e a 
despesa com o funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa a 
4,6 milhões de euros, representando, respetivamente, 63,9% e 36,1% do total 
da despesa (§§ 53 e 54). 

8.5. 

O balanço, à data de 31 de dezembro de 2021, ascendia a 4,7 milhões de euros. 
O ativo era composto, sobretudo, por ativos fixos tangíveis, no montante de 
4,2 milhões de euros, dos quais cerca de 3,4 milhões de euros respeitam aos 
edifícios utilizados pela Assembleia Legislativa (§§ 55 e 56). 

O património líquido e o passivo totalizam, respetivamente, 3,4 milhões de 
euros e 1,3 milhões de euros (§ 57). 

No passivo, assumem particular relevância as outras contas a pagar, no 
montante de 1,1 milhões de euros, relativos aos acréscimos de gastos 
respeitantes a férias e subsídio de férias e a fornecimentos e serviços externos 
de 2021, a liquidar em 2022 (§ 57). 

8.6. 

As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, principal 
fonte de financiamento da Assembleia Legislativa, foram suficientes para 
cobrir os gastos do ano, tendo ainda acomodado as depreciações e 
amortizações, permitindo à entidade encerrar o ano com um resultado líquido 
positivo de 284,5 mil euros (§ 58). 

8.8. 
As demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia Legislativa foram 
objeto de Certificação Legal das Contas, na qual foi emitida uma opinião 
favorável, sem reservas e sem ênfases (§ 60). 

9. 

A gerência abriu com um saldo de 618,5 mil euros, confirmado na conta de 
2020, e encerrou com um saldo de 464,1 mil euros, certificado através dos 
documentos comprovativos dos movimentos constantes das reconciliações 
bancárias (§ 63). 
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12. Decisão 

Face ao exposto, o coletivo previsto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas e na alínea a) do artigo 71.º do Regulamento do 
Tribunal de Contas, delibera: 

a) Aprovar este Parecer e emitir sobre a conta da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores, relativa ao exercício de 2021, uma apreciação 
favorável, sem reservas; 

b) Determinar que o Parecer seja remetido ao Presidente da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e à presidente do Conselho 
Administrativo; 

c) Entregar o Parecer ao Magistrado do Ministério Público, nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 29.º da LOPTC; 

d) Divulgar o Parecer na Internet, após notificações. 

 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, conforme conta de emolumentos 
a seguir apresentada. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1996-132965132-132883459
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1996-132965132-132883459


 

1 

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, Ponta Delgada, 6 de dezembro de 2022. 

 

O Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas 

 

 

(José F. F. Tavares) 

 

 

 

A Juíza Conselheira da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas  

 

 

(Cristina Flora) 

 

 

 

O Juiz Conselheiro da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas 

 

 

(Paulo Pereira Gouveia) 



 

1 

Conta de emolumentos 
 (1) 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

  



 

2 

 

Ficha técnica 

  



 

3 

 

Anexos 
  



 

4 

I – Balanço 

 

 



 

5 

 

  



 

6 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

7 

II – Demonstração dos resultados por natureza 

 

 

  



 

8 

III – Demonstração de desempenho orçamental – Recebimentos  

 

 



 

9 

 

  



 

10 

IV – Demonstração de desempenho orçamental – Pagamentos 

 



 

11 

 

 



 

12 

V – Resposta apresentada em contraditório 

 



 

13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Apêndices 



 

14 

I – Despesas com o pessoal 

 



 

15 

II – Despesas com a aquisição de bens e serviços 

  



 

16 

III – Legislação citada 

 

  

  
  
  

 
   

   
 

  

  

  

 

 Posteriormente, a Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, foi alterada pelo artigo 331.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de 
junho. 

 Posteriormente, o Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A, de 30 de novembro, foi alterado e republicado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2022/A, de 2 de junho. 
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